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Protecéo n&o exclui consumidor dos efeitos da recuperacao judicial

A protecéo do consumidor como direito fundamental ndo é capaz de blinda-1o dos efeitos do processo de
recuperacao judicial do fornecedor. Com esse entendimento, os ministros da 32 Turma do Superior
Tribunal de Justica reconheceram que viola o juizo universal darecuperacéo a ordem de penhora on-line
decretada por julgador diverso daguele que preside o processo de reestruturacao financeira de sociedade
empreséria fornecedora.

Na origem, ao solucionar conflito de competéncia entre as comarcas de Niter6i e a 72 Vara Empresarial
dacapital, o Tribunal de Justica do Rio de Janeiro entendeu que as regras de protecéo ao consumidor
justificavam a prética de atos constritivos pelo juizo de Niterdi, responsavel pelo processamento de agéo
indenizatOria ajuizada por consumidor, mesmo apoés o deferimento da recuperacdo judicial da
fornecedora pelo titular da vara empresarial.

Definicéo expressa
Para o relator do recurso no STJ, ministro Villas Boas Cueva, aLel de Faléncia(Lel 11.101/05) dispbe
de forma claraarespeito de quais créditos ndo se sujeitam arecuperacdo judicial.

O magistrado lembrou que, apesar da natureza exemplificativa do rol de direitos basicos do consumidor
previsto no Codigo de Defesa do Consumidor (artigo 7°), aLei de Faléncia, sistema nhormativo especial e
posterior, optou por perpetuar a omissao do diploma consumerista, ndo complementando alistade
garantias destinadas aos consumidores com excepcionalidades voltadas ao processo de recuperacao.

Hipertrofia da preservacéo

Destacou-se, no voto, que o espirito da Lei de Faléncia (interpretacdo teleol0gica), em especia a
maxima efetividade dos dispositivos informadores da recuperacéo, revela que a auséncia de privilégios
aos consumidores ndo representa falha legidativa, mas op¢do premeditada e proposital destinada a
hipertrofia da preservacdo da empresa.

“Admitir a criacdo de um privilégio ndo contemplado em lei, e, por consequéncia, ndo calculado pelos
organizadores do plano, seria, por via obliqua, dificultar a arduatarefa de impedir a extingdo das
sociedades empresérias que enfrentam dificul dades financeiras e se socorrem na recuperacdo judicial,
desprezando o regramento da Lei de Faléncia e a realizac8o de todos os direitos e objetivos aela
agregados’, afirmou 0 ministro.

Por essa razéo, segundo o relator, deve prevalecer, no caso, ajurisprudéncia do STJ firmada no sentido
de que todos os atos de constri¢do de crédito em desfavor da empresa recuperanda devem ser decididos
pelo juizo responsavel pela recuperacéo.

Medida mais adequada
O ministro explicou que esse juizo é o Unico “ capaz de promover a classificacéo e satisfacéo dos créditos
sem privilegiar ou prejudicar determinada classe ou frustrar a reorganizagao financeira da empresa’.

Acompanhado por unanimidade pelos demais ministros, Villas Béas Cueva concluiu que as regras de
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protecdo ao consumidor ndo sdo absolutas, devendo prevalecer a competéncia do juizo darecuperacdo
judicial para, apds o seu deferimento, decidir sobre todas as medidas de constricéo e venda de bens
integrantes do patrimoénio da recuperanda, hgja vista ser a medida mais adequada para a preservacéo da
empresa e, por consequéncia, a satisfacdo dos multiplos interesses a ela vinculados. Com informacdes da

Assessoria de Imprensa do STJ.
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